
Edição 2 – Março/2022 

1 DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1.1 Ação Civil Pública. Execução coletiva. Art. 98 do CDC. Direitos individuais homogêneos.

Ausência de legitimidade do Ministério Público.

O Ministério Público não possui legitimidade para promover a execução coletiva do art. 98 do

Código de Defesa do Consumidor por ausência de interesse público ou social a justificar sua

atuação.

STJ, REsp 1.801.518-RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 14/12/2021, DJe 16/12/2021.

1.2 Apelação prematura. Petição de ratificação. Assinatura. Ausência. Irregularidade formal.

Intimação para correção. Necessidade. Art. 13 do CPC/1973.

A  ausência  de  assinatura  na  petição  de  ratificação  do  recurso  de  apelação  interposto

prematuramente  não  o  torna  inexistente,  mas  revela  irregularidade  formal  que  pode  ser

sanada pela parte peticionante, nos termos do art. 13 do CPC/1973.

STJ, REsp 1.712.851-PA, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em

14/12/2021.
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1.3 Impugnação ao cumprimento de sentença. Litisconsórcio passivo. Procuradores diferentes.

Prazo em dobro. Aplicabilidade. Art. 191 do CPC/1973.

A regra do art. 191 do CPC/1973 - que prevê a contagem em dobro dos prazos processuais

para  litisconsortes  com  procuradores  diferentes  -  aplica-se  ao  prazo  de  apresentação  da

impugnação ao cumprimento de sentença previsto no art. 475-J, § 1º, do CPC/1973.

STJ,  REsp 1.964.438-SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 07/12/2021, DJe 14/12/2021.

1.4  Recurso  especial.  Prequestionamento.  Certidão  de  julgamento.  Fundamentação  por

referência. Impossibilidade.

Para comprovação de prequestionamento, não se admite que a certidão de julgamento, de

caráter administrativo, subscrita por servidor desprovido de poder jurisdicional, sirva como

integrante do acórdão para aferição dos fundamentos do julgado.

STJ, AgInt no REsp 1.809.807-RJ, Rel.  Min. Og Fernandes, Segunda Turma, por unanimidade,

julgado em 15/02/2022.

1.5 Ação declaratória de reconhecimento de indignidade com pedido de exclusão de herdeiro.

Possibilidade  jurídica  do  pedido.  Condição  da  ação  no  CPC/1973.  Questão  de  mérito  no

CPC/2015. Resolução do processo com mérito. Aptidão para formar coisa julgada material.  
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Divergência  sobre  a  natureza  do  rol  do  art.  1.814  do  CC/2002  e  sobre  as  técnicas

hermenêuticas admissíveis para a sua interpretação. Pedido juridicamente possível. Vedado o

julgamento de improcedência liminar.

É juridicamente  possível  o  pedido  de  exclusão do herdeiro  em virtude da prática  de  ato

infracional análogo ao homicídio, doloso e consumado, contra os pais, à luz da regra do art.

1.814, I, do CC/2002.

STJ, REsp 1.938.984-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

15/02/2022, DJe 18/02/2022.

1.6  Ação  de  dissolução  parcial  de  sociedade.  Exclusão  de  sócio.  Decisão  que  homologa

transação. Natureza jurídica de sentença. Recurso cabível. Apelação. Interposição de agravo

de instrumento. Erro grosseiro. Princípio da fungibilidade recursal. Inaplicabilidade.

A interposição de agravo de instrumento contra decisão que, em ação de exclusão de sócio,

homologa transação quanto à saída da sociedade e fixa critérios para apuração dos haveres

constitui erro grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.

STJ, REsp 1.954.643-SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

15/02/2022, DJe 18/02/2022.
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2 DIREITO ADMINISTRATIVO

2.1  Servidor  público.  Demissão.  Anulação  administrativa  do  ato.  Reintegração  ao  cargo.

Recebimento das rubricas concernentes ao auxílio-transporte e ao adicional de insalubridade.

Exercício ficto. Impossibilidade.

O  servidor  público  reintegrado  não  faz  jus  ao  recebimento  das  parcelas  remuneratórias

referentes ao auxílio-transporte e ao adicional de insalubridade pelo período em que esteve

indevidamente afastado do cargo público.

STJ, REsp 1.941.987-PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em

07/12/2021, DJe 10/12/2021.

2.2 Danos causados ao erário municipal.  Tribunal de Contas do Estado. Multa.  Execução.

Município. Legitimidade. RE 1.003.433/RJ. Tema 642. Adequação de entendimento.

O Município  prejudicado é  o  legitimado para a  execução de crédito  decorrente  de  multa

aplicada por Tribunal de Contas estadual a agente público municipal,  em razão de danos

causados ao erário municipal.

STJ,  AgInt  no  AREsp  926.189-MG,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  por

unanimidade, julgado em 15/02/2022.
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3 DIREITO DO CONSUMIDOR

3.1 Compra e venda de automóvel. Vício do produto. Resolução do contrato de financiamento.

Responsabilidade de agente financeiro não vinculado à montadora. Não cabimento. Exceção.

Banco integrante do grupo econômico da montadora.

Os agentes financeiros ("bancos de varejo") que financiam a compra e venda de automóvel

não respondem pelos vícios do produto, subsistindo o contrato de financiamento mesmo após

a resolução do contrato de compra e venda, exceto no caso dos bancos integrantes do grupo

econômico da montadora ("bancos da montadora").

STJ,  REsp  1.946.388-SP,  Rel.  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  por  maioria,

julgado em 07/12/2021, DJe 17/12/2021.

3.2 Compra e venda de imóvel.  Promitente comprador. Promitente vendedor. Corretagem.

Relações jurídicas diversas.  Responsabilidade da corretora. Limitação à eventual  falha na

prestação do serviço de corretagem.

A relação jurídica estabelecida no contrato de corretagem é diversa daquela firmada entre o

promitente comprador e o promitente vendedor do imóvel, de modo que a responsabilidade

da corretora está limitada a eventual falha na prestação do serviço de corretagem.

STJ,  REsp 1.811.153-SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 15/02/2022.
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4 DIREITO PROCESSUAL PENAL

4.1 Interceptação telefônica. Alegação de deficiência de fundamentação. Fundamentação per

relationem. Prorrogação automática. Ausência de previsão expressa que os fundamentos da

representação deram suporte à decisão. Necessidade.

As decisões que deferem a interceptação telefônica e respectiva prorrogação devem prever,

expressamente,  os  fundamentos  da  representação  que  deram  suporte  à  decisão  -  o  que

constituiria meio  apto a promover a formal  incorporação,  ao ato decisório,  da motivação

reportada como razão de decidir - sob pena de ausência de fundamento idôneo para deferir a

medida cautelar.

STJ, HC 654.131-RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em

16/11/2021, DJe 19/11/2021.

4.2  Dados  fiscais.  Requisição  pelo  Ministério  Público.  Autorização  judicial.  Ausência.

Ilegalidade.

É ilegal a requisição, sem autorização judicial, de dados fiscais pelo Ministério Público.

STJ, RHC 82.233-MG, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por maioria, julgado em

09/02/2022.
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4.3  Injúria.  Internet.  Utilização  do instagram  direct.  Caráter  privado  das  mensagens.

Indisponibilidade para acesso de terceiros. Consumação. Local em que a vítima tomou ciência

das ofensas.

O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, as quais somente o autor

e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se no local  em que a vítima tomou

conhecimento do conteúdo ofensivo.

STJ,  CC  184.269-PB,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em

09/02/2022.

4.4  Marco  Civil  da  Internet.  Arts.  13,  §2º  e  15,  §2º,  da  Lei  n.  12.965/2014.  Provedores  e

plataformas dos registros de conexão e registros de acesso a aplicações de internet. Ministério

Público. Requerimento cautelar de guarda dos dados e conteúdos por período determinado

além do prazo legal. Prévia autorização judicial. Desnecessidade. Efetivo acesso dependente

de ordem judicial.

O requerimento de simples guarda dos registros de acesso a aplicações de internet ou registros

de  conexão  por  prazo  superior  ao  legal,  feito  por  autoridade  policial,  administrativa  ou

Ministério Público, prescinde de prévia autorização judicial.

STJ,  HC  626.983-PR,  Rel.  Min.  Olindo  Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  da  1ª

Região), Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 08/02/2022.
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4.5 Busca e apreensão. Domicílio como expressão do direito à intimidade. Asilo inviolável.

Exceções constitucionais. Interpretação restritiva. Ausência de fundadas razões. Ausência de

consentimento válido do morador. Indução a erro. Vício da manifestação de vontade. Provas

obtidas. Nulidade.

A indução do morador a erro na autorização do ingresso em domicílio macula a validade da

manifestação de vontade e, por consequência, contamina toda a busca e apreensão.

STJ, HC 674.139-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em

15/02/2022.

4.6  Prisão  em  flagrante.  Pedido  de  conversão  do  flagrante  em  cautelares  diversas  pelo

Ministério  Público.  Magistrado  que  determina  a  cautelar  máxima.  Possibilidade.  Prisão

preventiva de ofício. Não ocorrência. Anterior provocação do Ministério Público.

A determinação do magistrado pela cautelar máxima, em sentido diverso do requerido pelo

Ministério Público, pela autoridade policial ou pelo ofendido, não pode ser considerada como

atuação ex officio.

STJ, RHC 145.225-RO, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por maioria, julgado em

15/02/2022.
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5 CRIANÇA E ADOLESCENTE

5.1 Rede social. Provedor de aplicação. Menor. Proteção integral. Dever de toda a sociedade.

Publicação ofensiva. Retirada. Ordem judicial. Desnecessidade. Danos morais e à imagem.

Omissão relevante. Responsabilidade civil configurada.

Responde  civilmente  por  danos  morais  o  provedor  de  aplicação  de  internet  que,  após

formalmente  comunicado  de  publicação  ofensiva  a  imagem  de  menor,  se  omite  na  sua

exclusão, independentemente de ordem judicial.

STJ, REsp 1.783.269-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por maioria, julgado

em 14/12/2021.

6 DIREITO CIVIL

6.1 Condomínio. Assembleia ordinária ou extraordinária. Promitente comprador. Ciência da

alienação. Imissão na posse do imóvel. Direito a voto. Legitimidade.

Os promissários compradores têm legitimidade para participar das assembleias, ordinária ou

extraordinária,  desde  que  tenha  havido  a  imissão  na  posse  da  unidade  imobiliária  e  a

cientificação do condomínio acerca da transação.

STJ, REsp 1.918.949-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, por unanimidade,

julgado em 07/12/2021, DJe 13/12/2021.
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6.2 Ação renovatória de locação. Diferenças dos aluguéis vencidos. Termo inicial dos juros de

mora. Prazo fixado na sentença transitada em julgado. Intimação para o cumprimento de

sentença.

O termo inicial dos juros de mora relativos às diferenças dos aluguéis vencidos será a data

para pagamento fixada na própria sentença transitada em julgado (mora ex re) ou a data da

intimação do devedor - prevista no art. 523 do CPC/2015 - para pagamento no âmbito da fase

de cumprimento de sentença (mora ex persona)

STJ, REsp 1.929.806-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

07/12/2021, DJe 13/12/2021.

6.3  Seguro  empresarial  contra  incêndio.  Seguro  de  dano.  Perda  total  do  bem  segurado.

Limitação da indenização ao prejuízo efetivamente experimentado.

Na hipótese de perda total do bem segurado, o valor da indenização só corresponderá ao

montante integral da apólice se o valor segurado, no momento do sinistro, não for menor.

STJ, REsp 1.943.335-RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

14/12/2021, DJe 17/12/2021.

6.4 Seguro de vida.  Pretensões  que envolvam segurado e segurador e  derivem da relação

jurídica securitária. Prazo prescricional ânuo. Aplicabilidade. Tema IAC 2.
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É ânuo o prazo prescricional para exercício de qualquer pretensão do segurado em face do

segurador  -  e  vice-versa  -  baseada  em  suposto  inadimplemento  de  deveres  (principais,

secundários ou anexos) derivados do contrato de seguro, ex vi do disposto no artigo 206, § 1º,

II, "b", do Código Civil de 2002 (artigo 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916).

STJ, REsp 1.303.374-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, por maioria, julgado em

30/11/2021, DJe 16/12/2021. (Tema IAC 2)

6.5  Direito  ao  esquecimento.  Fatos  verídicos.  Exclusão  de  matéria  jornalística.

Impossibilidade.

O direito ao esquecimento não justifica a exclusão de matéria jornalística.

STJ, REsp 1.961.581-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

07/12/2021, DJe 13/12/2021.

6.6  Registro  Civil.  Poder  familiar.  Nome  de  família.  Alteração.  Hipóteses  excepcionais.

Motivação.  Imprescindibilidade.  Titularidade  da  autoridade  parental.  Ambos  genitores.

Separação ou divórcio. Mitigação. Inviabilidade.

Não é cabível, sem motivação idônea, a alteração do nome de menor para exclusão do agnome

"filho" e inclusão do sobrenome materno.
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STJ, REsp 1.731.091-SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade, julgado

em 14/12/2021.

6.7 Bem de família. Lei n. 8.009/1990. Imóvel adquirido no curso da execução. Obrigações

preexistentes à aquisição do bem. Impenhorabilidade.

Para o bem de família instituído nos moldes da Lei n. 8.009/1990, a proteção conferida pelo

instituto alcançará todas as obrigações do devedor, indistintamente, ainda que o imóvel tenha

sido adquirido no curso de uma demanda executiva.

STJ, REsp 1.792.265-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade, julgado

em 14/12/2021.

6.8  União  estável.  Separação  obrigatória  de  bens.  Companheiro  maior de  70  anos.  Pacto

antenupcial  afastando  a  incidência  da  súmula  n.  377  do  STF,  impedindo  comunhão  de

aquestos adquiridos onerosamente na constância da convivência.  Possibilidade. Meação de

bens da companheira. Inocorrência. Sucessão de bens. Companheira na condição de herdeira.

Impossibilidade.

No casamento ou na união estável regidos pelo regime da separação obrigatória de bens, é

possível que os nubentes/companheiros, em exercício da autonomia privada, estipulando o que

melhor lhes aprouver em relação aos bens futuros, pactuem cláusula mais protetiva ao regime

legal, com o afastamento da Súmula n. 377 do STF, impedindo a comunhão dos aquestos.
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STJ, REsp 1.922.347-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, por unanimidade, julgado

em 07/12/2021, Dje 01/02/2022.

6.9  Plano  de  benefício  administrado  por  entidade  aberta  de  previdência  complementar.

Contribuições vertidas na constância do casamento. Regime da comunhão universal de bens.

Proveito do casal. Comunicabilidade. Partilha. Possibilidade.

Os valores depositados em planos abertos de previdência privada durante a vida em comum

do casal  integram o patrimônio comum e devem ser partilhados.

STJ, REsp 1.545.217-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. Acd. Min. Maria Isabel Gallotti,

Quarta Turma, por maioria, julgado em 07/12/2021.

6.10 Ação de retificação de nome.  Duplicação de consoante  inserta  no apelido de família.

Pretendida conciliação entre assinatura artística e nome registral. Princípio da imutabilidade

relativa. Caráter excepcional e fundamentado em justo motivo. Não ocorrência. Prejuízo ao

apelido familiar.

A discrepância  entre  a  assinatura artística  e  o nome registral  não consubstancia  situação

excepcional e motivo justificado à alteração da grafia do apelido de família.

STJ,  REsp  1.729.402-SP,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  por  maioria,  julgado  em

14/12/2021, DJe 01/02/2022.

13  
Escola Superior da Defensoria Pública do Ceará

escola.superior@defensoria.ce.def.br
www.defensoria.ce.def.br

http://www.defensoria.ce.def.br/
mailto:escola.superior@defensoria.ce.def.br


6.11  Imóvel  em  condomínio.  Posse  direta  e  exclusiva  exercida  por  um  dos  condôminos.

Privação de uso e gozo do bem por coproprietário em virtude de medida protetiva contra ele

decretada.  Arbitramento  de  aluguel  pelo  uso  exclusivo  da  coisa  pela  vítima  de  violência

doméstica e familiar. Descabimento.

Incabível  o  arbitramento  de  aluguel  em  desfavor  da  coproprietária  vítima  de  violência

doméstica, que, em razão de medida protetiva de urgência decretada judicialmente, detém o

uso e gozo exclusivo do imóvel de cotitularidade do agressor.

STJ,  REsp 1.966.556-SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 08/02/2022.

6.12 Ação de indenização por danos morais e materiais. Ingestão de produto contendo corpo

estranho. Fato do produto. Responsabilidade solidária. Inexistência. Acordo celebrado com o

comerciante.  Extensão  às  fabricantes.  Impossibilidade.  Art.  844,  §  3º,  do  Código  Civil.

Inaplicabilidade.

A inexistência de responsabilidade solidária por fato do produto entre os fornecedores  da

cadeia de consumo impede a extensão do acordo feito por um réu em benefício do outro.

STJ,  REsp 1.968.143-RJ,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 08/02/2022.
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6.13  Ato  infracional  análogo  a  homicídio  contra  ascendentes.  Ato  doloso,  consumado  ou

tentado.  Reconhecimento de  indignidade.  Exclusão de  herdeiro.  Cabimento.  Art.  1.814 do

Código Civil/2002. Rol taxativo. Diferença técnico-jurídica com homicídio. Irrelevância para

fins civis.

O herdeiro que seja autor, coautor ou partícipe de ato infracional análogo ao homicídio doloso

praticado contra os ascendentes fica excluído da sucessão.

STJ, REsp 1.943.848-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

15/02/2022, DJe 18/02/2022.

6.14 Contrato de Locação. Restituição de caução. Prazo prescricional trienal. Art. 206, § 3º, I,

do Código Civil.

É trienal o prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição da caução prestada em

contrato de locação.

STJ,  REsp 1.967.725-SP,  Rel.  Min.  Marco Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  por  unanimidade,

julgado em 15/02/2022.
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7 DIREITO PENAL

7.1 Contravenção de perturbação da tranquilidade.  Art.  65 do Decreto-Lei  n.  3.688/1941.

Revogação pela Lei n. 14.132/2021.  Abolitio criminis.  Princípio da continuidade normativo-

típica. Incidência.

A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade - art.  65 do Decreto-Lei n.

3.688/1941 -  pela Lei n. 14.132/2021, não significa que tenha ocorrido  abolitio criminis em

relação a todos os fatos que estavam enquadrados na referida infração penal.

STJ, AgRg nos Edcl no REsp 1.863.977-SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade,

julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021.

7.2  Abandono  de  incapaz  com resultado  morte.  Dever  de  assistência.  Assunção  fática  da

posição  de  garante.  Atipicidade  penal  não  configurada  de  plano.  Necessidade  de

prosseguimento da ação penal.

Não há falar em trancamento da ação penal quando a complexidade dos fatos e da adequação

típica das condutas a eles,  na conformidade da plausível  articulação de juízos normativos

preliminares da denúncia, implicam a conveniência da instrução probatória.

STJ, RHC 150.707-PER, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. Acd. Min. Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, por maioria, julgado em 15/02/2022.
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8 DIREITO EMPRESARIAL

8.1 Nota promissória. Duplicidade de datas de vencimento. Defeito sanável. Prevalecimento da

data posterior. Vontade do emitente. Presunção.

Na aposição de datas de vencimentos distintas em nota promissória, sendo uma coincidente

com  a  emissão  do  título,  deve  prevalecer,  por  presunção  de  que  se  trata  da  efetiva

manifestação de vontade do devedor, a data posterior.

STJ, REsp 1.964.321-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em

15/02/2022, DJe 18/02/2022.
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